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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,144
(- 0,1%)

11/setembro 5,125
14/setembro                               5,169
15/setembro                               5,155
16/setembro                               5,151
17/setembro                               5,139

Bolsas
Na sexta-feira

0,41%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

15/9 16/9 17/9 18/9

186.502 185.229  0,18%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,910

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
Junho/2026 0,16
Julho/2026 0,07
agosto/2026 -0,32

Ao ano

CDI

13,66%

“É mandatório adiar 
a reforma tributária”

Especialista alerta para os problemas acumulados no novo modelo de cobrança de impostos em pleno período de testes

P
articipante ativo das discus-
sões sobre a reforma tributá-
ria nos últimos anos, o advo-
gado Gustavo Brigagão está 

extremamente preocupado com os 
problemas que se acumulam na im-
plementação do novo modelo de co-
brança de impostos previsto para co-
meçar em 2027. A três meses do iní-
cio da mudança, não se sabe sequer 
o valor da alíquota de referência. 
“Duas coisas me afligem muito: a au-
sência de definição das alíquotas — 
isso impede a precificação, os contra-
tos plurianuais e os investimentos — 
e o contencioso jurídico. Será o caos 
absoluto, insegurança jurídica abso-
luta”, adverte. Brigagão afirma que a 
cobrança dos dois novos tributos — o 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
relativo a estados e municípios, e a 
Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS, relativa à União) — provoca-
rá uma infinidade de interpretações 
nos tribunais estaduais e na Justiça 
Federal. Por essas razões, o especialis-
ta considera fundamental transferir 
a fase de testes para 2027, de modo 
que a reforma tributária valesse efe-
tivamente somente a partir de 2028. 

Leia, a seguir, os principais tre-
chos da entrevista.

Por que a reforma tributária 
preocupa?

Eu participei ativamente dos de-
bates sobre a reforma tributária des-
de o seu início, em discussões no 
Congresso Nacional e em eventos 
pelo Brasil. Desde 2019, vinha aler-
tando sobre os pontos incorretos da 
proposta e brincava que não que-
ria perder o direito de dizer “Eu não 
disse?”. Recentemente, a imprensa 
noticiou que o setor imobiliário de-
monstra que não terá condições de 
iniciar a transição em 2027, como 
determina a Constituição Federal na 
PEC 45. Há quem diga que é assim 
mesmo, que as alíquotas terão um 
amadurecimento em 2026.

O senhor discorda dessa visão?
Nada justifica que, a três meses 

do início do ano, você não tenha in-
formações absolutamente básicas 
de como os contribuintes terão de 
comportar. Não estou discutindo se 
a reforma é boa ou ruim – eu tenho 
minha opinião sobre isso, mas pos-
so conversar em outra hora. Minha 
questão é a seguinte: o ano de 2026 
seria o ano-teste, o ano em que os 
contribuintes poderiam e deveriam 
realizar todas as operações e ten-
tar se adequar às novas regras que 
viriam a regular os novos tributos.

Nada disso ocorreu?
Nós, até o momento, não sabe-

mos qual será a alíquota de referên-
cia. As alíquotas de referência do IBS 
e da CBS, que deverão ser fixadas pe-
lo Senado Federal, até agora não fo-
ram informadas aos contribuintes. 
Faltando poucos meses para o iní-
cio das operações, os contribuintes 
desconhecem as alíquotas às quais 
estarão sujeitos. Em um planeja-
mento e precificação de contratos 
de longo prazo e investimentos pre-
vistos para o período de transição de 
2027 a 2032, não há como prever o 
retorno financeiro em planos pluria-
nuais. Nós não temos a menor ideia 
de qual será a alíquota desses dois 
novos tributos, o IBS e a CBS.

Esse problema é geral?
Essa imprevisibilidade é ainda 

maior para produtos sujeitos ao Im-
posto Seletivo. Nós não temos abso-
lutamente nada. Além disso, todo o 
sistema está fundamentado no split 
payment, uma mecânica complexa 
e onerosa sob os aspectos financeiro 
e operacional. Discute-se que o split 
payment será opcional em meados 
de 2027 e se tornará obrigatório ape-
nas a partir de 2028. Não há docu-
mentação fiscal nem mecanismos 
de interface prontos para os contri-
buintes se prepararem para a transi-
ção. Não temos a menor condição de 
começar em três meses.

Por que isso aconteceu?
Porque 2026 é um ano eleito-

ral. É por isso que essas alíquotas 
não estão saindo. O governo federal 
não quer causar um impacto que 
demonstre claramente que haverá 
acréscimo de carga tributária enor-
me a partir de 2027.

O senhor está convencido de que a 
alíquota de referência virá maior?

A alíquota de referência não quer 
dizer muita coisa, porque cada muni-
cípio e cada estado terão sua alíquota. 
Nada impede que a alíquota de refe-
rência seja fixada em 28% e, ao somar 
as alíquotas municipal e estadual (co-
mo no Rio de Janeiro) com a CBS, a 
carga total cobrada alcance 32%.

A reforma não foi feita justamente 
para simplificar o sistema?

A reforma sem dúvida foi feita pa-
ra isso, mas não alcançou esse objeti-
vo. O sistema anterior é um caos ab-
soluto, só que está sendo substituí-
do por outro caos. E nós temos um 
período de transição em que os dois 
caos vão conviver, e quem vai pagar 
por isso é o contribuinte. Veja: a ideia 
inicial era a substituição de cinco tri-
butos por um só. Mas nós substituí-
mos cinco tributos por outros cinco: 
no lugar de IPI, ICMS, ISS, PIS e Co-
fins, nós temos IBS, CBS, IS (Imposto 
Seletivo), o IPI (que não acabou para 
os produtos industrializados na Zona 

Franca de Manaus) e criamos uma 
contribuição sobre a exportação de 
produtos primários e semielabora-
dos. Ao longo da discussão sobre a re-
forma tributária, tivemos uma legis-
lação extremamente complexa, com 
500 a 600 artigos na Lei Complemen-
tar 214 e na Lei Complementar 227, 
e a Emenda Constitucional 132 tem 
mais dispositivos do que a Constitui-
ção Americana inteira. Simplicidade 
foi algo para vender a reforma, mas 
não foi o que ocorreu.

No Plano Real, outra medida 
econômica de grande impacto, 
o Ministério da Fazenda fez um 
acompanhamento rigoroso. O 
governo federal não deveria ter 
feito o mesmo com a reforma 
tributária?

Sem dúvida. Isso foi planejado 
para ocorrer em 2026. Mas, para 
ocorrer, deveríamos ter tido em ja-
neiro toda a receita do bolo, de mo-
do que nós, contribuintes, soubés-
semos como poderíamos agir.

Haverá consequências judiciais?
Faço parte da comissão formada 

pelo Centro de Estudos do Supremo 
Tribunal Federal (STF), sob coorde-
nação de Fernando Scaff, para apre-
sentar uma proposta ao presiden-
te (Edson) Fachin. E já digo: o con-
tencioso judicial tributário será um 
problemaço. Por quê? Porque não 
existe regra alguma que diga como 
esse contencioso existirá. Esse pro-
blema pode afundar a reforma.

De que forma ocorrerá esse 
contencioso?

Reparem só: o IBS é um impos-
to de competência compartilhada 
entre estados e municípios. E a CBS 
é uma contribuição federal. Imagi-
nem uma empresa de alcance na-
cional, como a Netflix, que presta 
serviço a consumidores em prati-
camente todos os municípios — on-
de será cobrado o IBS, porque é o 
local de destino. Se houver uma di-
vergência sobre tributação, a em-
presa terá que atuar em cada uma 
das comarcas municipais para de-
pois recorrer a todos os Tribunais 
de Justiça das 27 unidades da fe-
deração na esfera estadual. E ain-
da tem as ações na Justiça Federal 
para a CBS. No fim das contas, vo-
cê terá uma multiplicidade de inter-
pretações — porque é mais fácil ga-
nhar na Megasena do que ter todos 
os tribunais de Justiça pensando da 
mesma forma. Ou seja, sobre a mes-
míssima operação, poderá haver vá-
rias decisões conflitantes.

Nada disso foi previsto?
Não foi previsto. A única previ-

são que existe na PEC 45 e foi apro-
vada na PEC 132 é uma competên-
cia do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) para julgar conflitos entre en-
tes públicos. O STJ terá competên-
cia, por exemplo, para julgar o caso 
de dois municípios que divergem so-
bre quem seria o destinatário daque-
le serviço, ou um contencioso entre 
o Comitê Gestor e algum estado ou 
município. Mas essas discussões vão 
se dar entre os entes políticos tribu-
tantes. Mas o contribuinte não tem 
isso. Existem propostas diversas pa-
ra tentar mitigar isso: a do Superior 
Tribunal de Justiça  cria a figura do 
“litigante único”; a da Advocacia-Ge-
ral da União (AGU) e do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) propõe o 
“Tribunal 4.0”, um tribunal virtual; 
há ainda propostas para federalizar 
todas as discussões do IBS e da CBS 
na Justiça Federal. O mais lógico se-
ria integrar o IBS na Justiça Federal 
para manter um litigante único, mas 

dificilmente haverá adesão dos es-
tados e municípios a esse modelo.

Há muitas queixas em relação ao 
split payment. Por quê?

O split payment, em primeiro lu-
gar, foi um erro. Ele é excelente ape-
nas para combater a sonegação fis-
cal em setores específicos e para 
devedores contumazes. No entan-
to, para utilização geral, será mui-
tíssimo prejudicial ao país. É extre-
mamente caro em termos de opera-
cionalização, e a criação do sistema 
é altamente complexa – por isso está 
havendo demora para a implemen-
tação. Não basta criar o sistema, vo-
cê tem de negociar com os bancos. 
A complexidade do split payment é 
várias vezes superior à do Pix.

Qual o impacto para as 
empresas?

O split payment causa a quebra do 
fluxo financeiro das empresas. Atual-
mente, as empresas contabilizam 
crédito e débito e possuem um pra-
zo entre o recebimento das vendas e 
o recolhimento do imposto no qual 
aplicam recursos no mercado finan-
ceiro; esse fluxo financeiro é encerra-
do com o split payment. Mas isso ain-
da vai, as empresas se acomodam. O 
pior é, por exemplo, em uma compra 
a prazo. Supermercados fazem mui-
to isso: eles compram a prazo e ven-
dem à vista. Neste caso, quando ele 
faz a venda à vista, ele já tem o débi-
to cheio do imposto. E na compra a 
prazo, os créditos só virão lá na frente.

Pelo cenário que o senhor 
descreve, todos os setores 
enfrentarão problemas?

A minha preocupação não é res-
trita a um setor específico, como a 
construção civil. Ela abrange todos 
os setores produtivos. Estou preo-
cupado com o meu próprio escritó-
rio de advocacia. Não sei o que vou 
fazer. Nós teremos dois sistemas ao 
mesmo tempo: o sistema do IBS e o 
sistema da CBS. Imaginem a com-
plexidade disso. Em 2027, o PIS-Co-
fins e o IPI que não seja da Zona 

Franca de Manaus caem, e a CBS 
entra. De 2029 a 2032, entra o IBS. 
Mas continuaremos até 2032 com 
ISS, ICMS… Os contribuintes en-
frentarão fiscalizações de todos es-
ses tributos no seu estabelecimento.

Há algo que possa ser feito nos 
próximos três meses?

Nada sairá antes das eleições. 
Provavelmente as novas alíquotas 
serão fixadas em dezembro, ou final 
de novembro. E somente aí o contri-
buinte poderá reunir — imaginem 
as grandes empresas — seus depar-
tamentos de finanças, de vendas pa-
ra precificar a concorrência do mer-
cado, definir o preço do seu produ-
to. E se o contribuinte for tributado 
pelo imposto seletivo, aí é que a coi-
sa fica completamente desajustada 
e imprevisível. Imaginem os con-
tratos de longo prazo: como serão?

O senhor propõe adiar o início do 
período de teste?

O ano de 2026 foi o ano chama-
do de teste. Mas não se pode testar 
adequadamente um sistema cujas 
peças essenciais só ficam disponí-
veis nos últimos meses do período 
de teste. O que se discute aqui é se 
2027 pode ser utilizado como um 
verdadeiro ano de testes, já que a 
gente vai ter — presumivelmente 
— a alíquota já determinada em 
2026, espero que os sistemas já 
estejam funcionando melhor. Aí, 
teríamos condição de fazer todos 
os testes em 2027, e a reforma tri-
butária passaria a valer em 2028. 
O adiamento do início da eficácia 
da reforma tributária é mandató-
rio, senão vai ser o caos.

Como o senhor responde às 
críticas de que advogados 
tributaristas estão fazendo esse 
alarmismo porque a reforma 
tributária tornará tudo mais 
simples?

Falo tudo isso com o chapéu de 
cidadão. Se estivesse pensando ape-
nas na minha profissão, não estaria 
dizendo nada disso. Porque, para o 
advogado, quanto pior melhor: as 
pessoas ficam desesperadas e cor-
rem atrás do advogado. Eu estou 
aqui com o meu chapéu de cida-
dão. Quando a reforma tributária 
acabar, vou colocar o meu chapéu 
de advogado sobre o chapéu de ci-
dadão — porque esse não sai nunca 
— e vou tentar salvar os meus clien-
tes. Como presidente do Centro de 
Estudos das Sociedades de Advoga-
dos (Cesa), vou propor uma série de 
ações como amicus curiae no Su-
premo Tribunal Federal.

Qual sua avaliação sobre a crise 
no Judiciário?

Como presidente do Cesa, pu-
bliquei uma nota em apoio ao pre-
sidente do STF, ministro Edson Fa-
chin. Considero mandatório o tribu-
nal investigar a fundo. Existem indu-
bitavelmente questões levantadas 
nessas gravações que incriminam 
seriamente um ministro do STF. Is-
so tem de ser investigado. Uma coisa 
é a nulidade das provas. A despeito 
da nulidade, afloraram questões que 
têm de ser investigadas. Tenho mui-
to receio do que está ocorrendo. A 
única coisa que não pode acontecer 
no STF é acabar em pizza. Se acabar 
em pizza, o Senado terá de atuar. Se 
o Senado não atuar, tenho receio de 
que coisas muito piores ocorram — 
não gosto nem de falar.
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Nada justifica que, a 
três meses do início 
do ano, você não 
tenha informações 
absolutamente 
básicas de como os 
contribuintes terão  
de comportar"


